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5.2. As inscrições serão realizadas no período J 1/05/2026 a 14/05/2026, em dias 6teis, no 
horário de atendimento ao público, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

situada no Paço Municipal - Prefeitura de Faina - 00. 
5.3. A inscrição será gratuita. 
5.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato o correto preenchimento da ficha de inscrição e 
a entrega da documentação exigida, entregue no ato da inscrição. 
5.5. Não serão aceitas solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 
neste Edital. 
5.6. O candidato deverá confirmar a entrega de documentação por meio do registro de cada 
docwnento entregue no ato de inscrição. 
5.7. Ao concluir o registro dos documentos entregues, o candidato leverá o protocolo de entrega. 
5.8. As informações prestadas no protocolo de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, sendo expressamente vedada a inscrição por procuração. 
5.9. O descumprimento das instruções para inscrição implicará na sua não efetivação. 

1.DAS INSCRIÇÕES 

1.1. Poderão submeter-se à eleição os candidatos que preencherem os seguintes requisitos, 
comprovados no ato da inscrição: 

Reconhecida ldoneida de Moral; 

li Idade superior a 21 (vinte e um) anos, na data da inscrição; 

Ili Residir no Município, no mínimo há 02 (dois) anos, mediante apresentação de 
comprovante e declaração de residência; 

rv Ter escolari~ade de no mínimo, ensino médio completo; 
' 

V Não ter sofrido penalidade de perda de mandato de Conselheiro Tutelar; 

VI Não estar sendo processado criminalmente; (convocação-certidões) 

VII Estar quite com as obrigações eleitorais, e no goso de seus direitos 
políticos. 

VIU Estar quite com as obrigações militares, (para candidatos do sexo 
masculino). Comprovação, mediante atestado médico, estarem pleno gozo 
das aptidões tisicas e mentais para o exercício do cargo de Conselheiro 
Tutelar; (convocação); 

IX Obrigatória aprovação em prova classificatória e eliminatória, de conhecimentos 
específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Resolução do CONANDA 
Nº 231/2020. 
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